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16 de julho,101-81.751
Sessdo de 	 de 19  9 1 	 ACORDÃONe	

Recumon e:- 98.285 - IRPJ - EXS; 1984 e 1986

Recorrente:- CEREALISTA QUATIGUÃ LTDA.

Recorrido:- DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BAURU - (SP).

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - DEPÓSI-
TOS BANCÁRIOS - ARBITRAMENTO DO LU
CRO - A escrituração contábil pe-r-
de a confiabilidade, acarretando o
arbitramento do lucro, pela omiásão
de receita memorizada em depOsitos'
feitos em contas bancãrias	 parale

< las ern+nonte ,de'terceiro, usado	 com-O-
"testa-de-ferro", e tamb jm em nome
de pessoa desconhecida, sob 	 conta
"fria".

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CEREALISTA QUATIGUX LTDA.:

ACORDAM os Membros da Prirmeira C2mara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,	 negar

provimento ao recurso, nos termos do relat grio e voto que	 pas-

sam a integrar o presente julgado.

- ala das SessOes (DF), em 16 de julho de 1991

or,-J,' Awfir
MAIAN S P Fr	 - PR DENTE
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FRANCISCO DE :SSIS MIRANDA	 RELATOR
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VISTO EM	 AFONSO IELS) FERREIRA v CANTOS- PROCURADOR DA 	 DA
,

• I.	 '	 — 	
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CELSO ALVES FEITOSA,Crã
DIDO RODRIGUES NEUBER, CRISTÓVÃO ANCH TA DE PAIVA, RAUL PIMENI--
TEL e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. 	 -A
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO NI' 13827-000.103/89-76

RECURSO Ne : 98.285

ACORDA° Ne: 101-81.751

RECORRENTE: CEREALISTA QUATIGUÃ LTDA.

RELATÕRIO 

CEREALISTA QUATIGUA LTDA., empresa estabelecida,

na cidade de Jaú, Estado de São Paulo, em recurso tempestivo

pleiteia a reforma do ato do Delegado da Receita Federal 	 em

Bauru que, ao julgar-lhe a petição impugnativa oposta ao Auto

de Infração de fls. 01, a indeferiu, ap g s rejeitar preliminar de

nülidade argüida.

Sob o fundamento de falta de escrituração de ope-
raçOes comerciais, vícios da escrituração e omissão de receita

representada por dep gsitos em contas bancarias mantidas pela em

presa em nome de terceiros, houve arbitramento do lucro nos exer

cicios de 1984 e 1986, como se discrimina no Termo de Verifica--

ção Fiscal de fls. 04 a 07, ao qual se faz refer2ncia na peça de

autuaçao.

No citado Termo de Verificação Fiscal,	 descre

veu-se que a empresa realizou operaç'Oes bancarias, decorrentes '

de sua atividade comercial, junto ao Banco Itari. S.A, Agancia

Jaú, deixando-as sob o nome de Lucas Gomes Filho. Alam disso,des

creve-se, tambem que, num dos cofres existentes na empresa, a

fiscalização encontrou uma quantidade muito grande de documentos

eu- constam do Termo de A.reensão de Documentos Fiscais, lavra-
do em 18.03.1987 (fls. 57), referentes ãs contas bancarias 	 n9

4151.60 do Banco Geral do Cornarei° S.A - Bangeral e n9 3432.42

do Banco Sudameris do Brasil S.A. - Sudameris, ambas em 	 nome' 041/1de Pedro Maria Machado.
	 4111i
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Os documentos, aos quais o Termo de Apreensão'

se refere como estando sob o nome de Pedro Maria Machado, se

encontram relacionados:

a) - quanto ao Banco Geral do Com grcio S.A: - 9 folhas de	 es-

tratos de operaçães de "open market", - 50 talonários de

cheques, uns em branco e outros total g alguns parcialmen

te utilizados; - 117 folhas de extratos de contas corren-

tes; - 29 notas de venda e recompra de ORTN's; - 171 avi-

sos de lançamentos; - 650 recibos de depgsitos;

b) - quanto ao Banco Sudameris S.A: - 105 folhas de extratos

de contas - correntes; - 117 recibos de dep g sitos;	 19

avisos de lançamentos; - um contrato de cheque; um canhoto

de talão de cheque emitido;

c) - 59 folhas de controle de contas - correntes bancárias 	 re

ferentes aos bancos mencionados nas letras "a" e

A fls. 04 verso, no Termo de Verificação 	 Fis-

cal, se afirma que toda a movimentação dessas duas contas, 	 a

do Banco Geral do Comgrcio S,A e a do Banco Budameris do 	 Bra-

sil S,A., era efetuada por procuração pelas seguintes pessoas

por Jos g Luiz Lopes que , al gm de ser empregado da empresa, g

filho de Ant8nio Lopes e irmão de Pedro Aparecido Lopes Totene,

os dois gnicos s g cios da autuada; por Mirene Garcia Lopes, es

posa de Pedro Aparecido Lopes Totene; e por Ad g lia de	 Fgtima'

Lopes Gomes, filha de AntSnio Lopes (c g pia da procuração a fls.

77, 80 e 81).

De acordo com a ficha "Informaçg'es"Cadastrais -

Pessoa Ffsica" (fls. 82) do Banco Sudameris do Brasil S.A., se

lg do contexto do Termo de Verificação Fiscal (fls. 04 verso)

que Pedro Maria Machado não possuia recursos suficientes 	 para

movimentação dessas contas, expressamente estando ali dito:

"que sua função era de encarregado na 	 Chãcara
Primavera, no munic/pio de Itaipui, que g pro-

\

\
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priedade dos scricios da empresa; seP s al í r io	 e	 1---
ra de Cr$ 70.0.00,00 em 26.05.19_83; não	 possui
talão de imposto predial, notificação de impos
to de renda, , -ará'o apresentou comprovante de
residencía e o endereço resiencial indicado fOi
a Rua Octacflio Gomes 40 - Centro - Ja g , mesmo
da empresapna poca. Na ficha de Proposta 	 do
Banco Geral do Comercio S.A., no campo de anota
ç rcies está indicado: CEREALISTA QUATIGUAT LTDA.
Deve se %:3a1ientar ainda, que o Sr. Pedro Miaria
Machado não apresentou e não vem apresentando
Declaração de Rendimentos de Pessoas Ffsicas". 	 1

A- fls, 83, se anexaram cinco fichas do Banco	 Suda-
meris Brasil S.A„ a respeito das procuraç3es feitas por Pedro'

Maria Machado a Mirene Garcia Lopes, Ad g lia de Fátima Lopes	 Go-
mes e Jose Luiz Lopes.

Com relação ã conta bancaria n9 21.650-3, mantida

no Bauco Itail S.A., Agencia de Jaú em nome de Lucas Gomes Filho

de acordo com a resposta ã intimação de 12.07.1988 (fls. 61), o-

ferecida a fls, 68, por Gerson Luiz Pereira de Camargo, diz es=

se subgerente da aludida ag2ncia bancaria que a referida	 conta

era movimentada por Pedro Aparecido Lopes Totene, Francisco	 Lo_

pes e Jose Luiz Lopes. Alem disso, o mencionado subgerente da a-

gencia bancaria disse a fls. 68 não conhecer Lucas Gomes Filho.

Em ,resposta ã intimação de fls. 63, Pedro Apareci-

do Lopes Totene, s6cio da empresa disso, atra-sies da peça de fls.

70, não conhecer Lucas Gomes Filho. 'A' mesma pergunta feita a

Francisco Lopes pela intimação de fls, 64, foi respondida a fls.
--72, no sentido de afirmar no conhecer Lucas Gomes Filho.

Em suas contra-razOes, por síntese que delas 	 se

faz, a defesa argumenta:

- que as contas bancarias n9 4151,60 do Banco Geral

do Comercio S.A. = BANGERAL e n9 3432.42 do Banco

Sudameris do Brasil S.A, = SUDAMERIS pertenciam a

Pedro Maria Machado, que exercia atividade	 de

intermediação d nevicios;	 ,‘ ,

P1416
01

141 ‘
J
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- que por motivo de Pedro Maria Machado ausentkar--

-se constamente da cidade, ele nomeou seus procu

radores as pessoas físicas dos s6cios e paren-

tes e afins dos s6cios da empresa, por lhe mere-

cerem confiança;

- que a conta n9 21.650 - 3 do Banco Itall S.A. e

ra movimentada com recursos das pessoas físicas

dos s6cios titu1ares3da empresa, originãrios de

alugueis, de atividades classificadas na cedula

"G", de carretos e fretes e produtos de even-

tuais a1ienaç3es de bens m6veis;

- que o Agente Fiscal se equivoca no entendimento'

de que os depositos e extratos bancarios, por si

s6s, caracterizam a omissão de receita e a irre-

gularidade da escrita contãbil e fiscal;

- que o Agente Fiscal agiu por presunção, carecedo

ra de maior solidez;

- que, na conformidade da jurisprudencia que 	 ci

ta, o Tribunal Federal de Recursos editou 	 a

SUmula n9 182, deste teor:

"É ilegítimo o lançamento do imposto 	 de
renda arbitrado com base apenas em 	 ex-
tratos ou dep6sitos bancg.rios."

Tais argumentaçO' es foram extraídas das contra-ra--
~
zoes da petição impugnativa.

Em relaçao a petiçao de recurso, as contra-raz-Oes'

de defeáa podem ser resumidas no sentido de dar a entender:

- que a -_atenção do Agente Fiscal não se	 con-

centrou nos livros e emais documentos	 conta

beis da empresa;



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	
PROCESSO N9 13872-000.103/89-76	 6.

AcOrdio n9

- que o caminho normal -da fiscalização seria a ve_

rificação do lucro real, como determina o	 art.

174 do RIR/80;

- que o abandono da via normal ocorreu sem que se

fizessem presentes quaisquer dos requisitos pre

vistos no ar. 	 do RIR/80 para que se proce-

desseao arbitramento do lucro;

- que de acordo com vários arestos colhidos nas a-

notaç&es do RIR/80, feitas por Alberto Tebechram

e outros, o procedimento fiscal não se pautou

pela jurisprud-gncia de aproveitar-Se a tributa-

ção pelo lucro real;

_

- que-mesmo que se espose a orientação de que 	 se

a pessoa jurfdíca mant gm contas bancarias e não

contabiliza a totalidade das operaçJes, tornan-

do a contabilidade imprestavel O confer'gncia do

lucro real, tal orientação deve procurar saber

se as contas bancarias pertencem â pessoa jurfdi_

ca e não dizer que tais contas em nome de	 pes-

soas flsicas sejam consideradas, como pertèncen_

tes a tal pessoa jurfdica, unicamente pela ,éir-

cunstância de estarem os respectivos extratos ou

cheques na sede desta última.

É o relatrio.	 N(0	 -
f r4

‘

__.
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`/ST\O''T\Q

Conselheiro TaAxcrs'co DE ASS	 IANDA, Relatar;

-
As longas exposiçOes, fei'.tas por todoo curso	 da

lide pela defeaa, seja no curso da fiscalizaçgo, seja na	 peti -
ç go impugnativa, ou seja na petiç'âb de recurso, se det gm muito

em fazer refer gncta a presunçS'es e a jurisprud gncia, com invoca

çgo g Súmula n9 182 do Tribunal Yederal de Recursos, que tem por

ilegi'timo o lançamento do imposto de renda com base apenas em ex
tratos ou dep gsitos banc grios, Acentuese, desde j g , que a juris

prudencia cttada pela recorrente se refere a pessoa fi'sica e no

a j urU tca, uma vez que esta, ao invgs daquela, g obrigada a pos-

auir csoxi:turaçR0 contibIA„,

Na,espg c j=a dos autos, o lançamento em debate resul-
ta de uma sgrte de diltge'nciaa e intimaç g'es, como se descreve no
Termo de lIeTifi\ca9i0 scal, no sentido de que no a g se escla-

rece como Pedro 'Maria 'Mahcado, humilde encarregado da OhgcaraPri

mayara„ com mlmgmado sallrio de Cr$ 70,000,00, sem nenhuma .outra
fonte de renda, pudesse movtmentar as altlasimas import gncias de

r.duas contas bancarias abertas em seu name, no banco Geral do Co-
-mgrciu S,A., e Banco Sudaparts do BTasii 	 seno tamb gm quem

g o j:\nvsYal Lucas Gomes Filho, que ningugm vim, ningu gm conhe-

ce e nem sahe se axiate (Como se depreende das peças de fls. 68

7a e 72 dadas em respostas gs tnt--maçes de fls, 61, 63 e 64 ) Pa-

,,	 ra manter conta r no Banco Itai $,A., Aggncia

Numa demonstraç go inequ'Zvoca de que o lançamento

n çao tem por base tio-,-a g extratos Q11 depsttos banc grtos,	 COMO

quer A defesa -dar a compreender, est g na quantidade de	 documen

tos que a fiscalizaçgo fez anexar aos autos de fls. 57 a 276.

O ato recorrido, com base nesses documentos,	 ex

pOe, a.fls, 388, que;

"Nas fls, 164 a 166 encontram-se e gpas de	 che
ques emitidos em nome de "Pedro Maria Machado",
em seu verso o carimbo da empresa "Cerealista Qua

221V,
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tigug Ltda", demonstrando assim a completa vincula
ção entre ambos,

Ãs.' fls. 16a a 1 64 obseXvase que vgrios cheques
emitidos em nome de "Pedro fiaria 'Machado" tiveram
como destinat grios os mesmos fornecedores dos che
Tuas pagos' Pa la "Cerealis,ta Quatigug Ltda."	 -

Al gm das imformaçSes supra-mencionadas, em ne
nhum momento a imOugnante trouxe aos autos provas
de crue o Sr, Pedro Maria Machado exercia a ativi-
dade de intermediação de neg6cios e nem tampouco,'
qual o produto que transacionava.

Os valores e as quantidades das operaç -Oes constan-
tes dos extratos banc grios de fls. 84 a 133 reali
zados diariamente, indicam que estas não são típi---
cas daquelas que realizam intermediação de nego-
cios e sim denotam tratar efetivamente de atos de
comg rcio.,Ademais, nRo podemos deixar de salien-
tar que o intermediador recebe comissCies pelo seu
trabalho e não o produto da comercialização.

Nota-se ainda que a autuada deixou de justificar a
consulta do estabelecimento banc grio ao Serviço de
Proteção ao Cr g dito - SPC de Jail, em nome da empre
sa "Cerealista Quatigu g Ltda." e constante da fi-
cha de proposta de abertura de conta de	 dep6si-
to (fls. 75), como tamb gm qual a razão de toda	 a
quela documentaçao se encontrar nos cofres
empresa."

Com pertin gncia a conta banc gria n9 21.650-3 do

Banco Itaii S.A., Ag gncia Jaii, sob o nome de Lucas Gomes Filho,em

razão de terem os s6cios da recorrida dito que essa conta lhes

pere-g-fiCia como pessoas físicas e era movimentada com recursos de

exploração agrícola, alugu g is recebidos, carretos e fretes e

alienaçao eventuais de bens m6veis, salienta o ato recorrido, a

fls. 390:

-"1 - Os referidos s6cios não dispunham e 	 no
obtiveram durante o período fiscalizado recur-
sos suficientes para justificar o montante dos
dep3sitos efetuados e nem tampouco lograram
comprovar a origem dos mesmos, embora intima-
dos para faz g-lo. O montante dos dep6sitos da
conta no ano de 1985 foi de Cr$7.779.786,961
enquanto que a soma dos rendimentos,	 tributa 
dos esclusivamente na fonte e não tributgveis'
das trg s pessoas físicas foi de Cr$ 	
388.055.972;
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2 '" No verso das ÇgPiae dos cbeques as	 fls.
183 a 1986 sacados da conta corrente em nome
de Lucas Gomes Filha constam o nome e o telefo
ne da empresa "Cerealista Quatigua Ltda.", in=
cando assim se tratar de pagamento de obriga-
ç6 es comerciais da empresa. Da mesma forma as
fls. 187 a 198, vamos encontrar cheques emiti
dos pela empresa "Cerealista Quatigua Ltda" co
mo tambgm cheques da conta de "Lucas Gomes'
nlho", os quais foram destinados ao meamofor-
necedor, o que vem mais-uma vez reforçar 	 que
na realidade representaram desembolsos	 para
pagamentos de compromissos da empresa autuada;

3 'lambam no podemos deixar de observar a
grande quantidade e volume de operaçSes cons,
tantos doa extratos de fls. 169 a 178, que de
manstram cabalmente no se referir a simples
mavimentaçâo de conta corrente de pessoas frsi
cas mas sim de atos de comarcío praticados p;
la empresa, saliente-se que tantos os depgsT
tas cama os saques foram realizados diariamen-
te,"

O ato recorrido.exp&e„ a fls. 391, que, na movimen

taçâo dessa conta, foram opostas assinaturas diferentes, - 	 aem

qualquer proouraçao ou autorizaçãe-de Lucas Games Filho, 	 pes-

soa que nem g conhecida.

Depreende-se da . prpy a dos autos que Pedro Maria Na

ch,ado	 gura apenas COPO "testade,ferx0" nas contas bancarias

n9s 4151.60 e 3432,42 respectivamente do banco Geral do 	 Comgr-

cio	 e do banco Sudameria da brasil S.A., e que a conta ban-
caria n9 21.650-,3 do Ranoo Ita g S.A., Aggncia Jaa, mantida	 sob

o name de Lucas Gomes Tinia g "fria".

Por toda a extenso da lide, desde a'apoca em que

a fiscalizaçâo se desenvolveu, em seu estabelecimento, quanto
ao exame dos fatos descritos no Termo de Verificaçâo Fiscal Cf()

lhas 0.4/a71, a empresa sempre se houve com evasivas, embora as

circunstânctas demonstrem "al evid gncia que os recursos _idisPOra

veis nas cttadas contas bancirtas foram utilizados em Seu

ru owujeLÇ:Zal,	

defesa ficou sempre no vazio das meras alegaçSes,

tentando dar a entender que a aço fiscal se baseia apenas 	 em/

'yr
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presunção e que não ha previsão legal para se tributar depOsitos

bancarios. A linguagem g elíptica a servir de ref ggio para ra

ciocinios repletos de sofismas.

Em verdade, os depOsitos ou cr g ditos efetuados em

conta bancaria, por si s6s, n2o se revelam constiturdos de rendi
mentos tributaveis, mas isto é assim,se eles são apenas 	 vistos

por seus aspectos externos, sem se perquirir como eles se 	 for-
mam, pois aqueles que no tenham as import gncias, que lhes	 dão

base, comprovadas quanto ã origem de onde prov gm, firmam	 a con

vicção de que advgm de receitas, rendimentos ou ganhos omitidos'

incidencia tributaria.

Nenhum depOsito ou credito bancária para efeitos'

fiscais, deve ser visto isoladamente das causas que lhe 	 servem

de base. Dentre essas causas ha aquela em que g comum	 incorpo

rar-se a renda ao dep g sito ou crédito bancario. E sob este angu

lo, a mataria tributavel não se alheia do depOsito ou crgdito

bancario, pois sob qualquer deste se formam disponibilidades jurí

dicas por percepção de renda. Fique, portanto, bem claro que não

se tributa o depOsito ou cr g dito bancaria em si mesmo considera

do, e sim a receita ou renda que se omitiu e que ele (depOsitocm

credito bancario) encobre.

O fisco provou, por indícios bem frisantes, que

a recorrente se utilizou de tr g s contas bancarias paralelas,duas

em nome de "testa-de-ferro" e uma, "fria". Partiu, assim, de uma

prova indireta, indiciaria, que, ap6s intimação de praxe para

que fossem esclarecidas, se transformou em prova presuntiva,dian

te da falta de esclarecimentos convincentes.

g certo que, no universo das causas jurídicas: há

fatos que somente se provam por indicios de tal modo veementes ,
-

que formam inabalavel presunçao a res-peito da causa que se pre-

tende demonstrar. E como meio de prova, a presunçio g admitida

pelo COdigo Civil (dit.. 136, iilLiso V), pelo C g digo dc Proccsco

Civil (art. 332) e pelo Direito Tributário (art. 29_ do 	 Decre-

^,
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to n970.235/72).

i

Entretanto, na espacie dos auto, h_g mais do	 que
--	 1presunção a apoiar o procedimento do fiscal. Este poderia ter par_

i

tido de uma presunção, mas chegou a uma materialidade de provas.
1

:
A materialidade das provas que o ato recorrido ex_

p5s, a fls, 388 e 390, e que se transcreveu neste voto, transcen

	

—	 1,
de a presunção, com que improficuamente a defesa utilizou em sua

loquacidade.

Na esp g cie, não g de albergarem-se teses comumen-

te ouvidas de que os depasitos ou cr g ditos bancarios não são tri-

but gveis por falta de amparo legal, 1

Afirmaç&es dessa natureza 40 plenas de intenciona

lidade para impressionar os incautos, porquanto se entendendo por

mataria tribut gvel a disPouni l idad e jurfdica que o C.T.N. (arti-

go 43) define como sendo a percepção de renda, jamais ; , semelhan-

te mataria irra ficar fora das cogitaçSes da lei.

,

Por todo o ep,ost, nego provi i-nto ao recurso.

idge
10/,	 oglí,""Nr: , ,4t0...?...4 C2,1 GD

FRANCISCO DE A S IS lIrRANDA---~ ATOR
x	 :,lb	 1

,
1,

1,,
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